
ANEXO III DO EDITAL 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º ......... 

 
 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,, com sede no(a) Esplanada dos Ministérios, Bloco 
"K", na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.489.828/0003-17, neste 
ato representado(a) pelo(a) Senhor WALMIR GOMES DE SOUSA, Subsecretário de 
Assuntos Administrativos, nomeado pela Portaria nº 1.625, de 03 de agosto de 2016, 
publicada no DOU de 04 de agosto de 2016, inscrito no CPF nº 334.034.061-72, 
portador da Carteira de Identidade nº 666.020, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
14/2018, publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº 
04310.000392/2017-11, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto 9.488, de 30 de agosto de 2018, do Decreto 
nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril 
de 2008, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 4, de 11 de setembro de 2014, nº 03, de 
26 de abril de 2018 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 
8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 372 de 13 de novembro de 2017, Portaria nº 
409, de 21 de dezembro de 2016, da Norma Operacional DIRAD nº 02, de 17 de março 
de 2017, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
prestação de serviços de envio de mensagens (Short Message Service – SMS), 
compreendendo gerenciamento, transmissão de mensagens de texto para celulares e 
suporte técnico, para atendimento das necessidades do Ministério do Planejamento, 



Desenvolvimento e Gestão - MP e demais órgãos participes do processo licitatório, 
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas  estabelecidas, 
especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão SRP nº 14/2018, 
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
 
 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

 

 
Item 

 
Descrição 

 
Quantidade 

Unidade 
de 
Medida 

Valor 
Unitário 

Valor  
Anual 

Valor 
para 36 
meses 

 
 
 
 
 
01 

Registro de Preço 
para Contratação de 
empresa para 
prestação de 
serviços de envio 
de mensagens 
(Short Message 
Service – SMS), 
compreendendo 
gerenciamento, 
transmissão de 
mensagens de texto 
para celulares e 
suporte técnico, 
para atendimento 
das necessidades do 
Ministério do 
Planejamento, 
Desenvolvimento e 
Gestão - MP e 
demais órgãos 
participes do 
processo licitatório. 

 
 
 
 
 
420.770.377 

 
 
 
 
 
Serviço 

 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
R$ 

 

2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 



3. CADASTRO DE RESERVA 

 
Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

 

 
Item 

 
Descrição 

 
Quantidade 

Unidade 
de 
Medida 

Valor 
Unitário 

Valor  
Anual 

Valor 
para 36 
meses 

 
 
 
 
 
01 

Registro de Preço 
para Contratação de 
empresa para 
prestação de 
serviços de envio 
de mensagens 
(Short Message 
Service – SMS), 
compreendendo 
gerenciamento, 
transmissão de 
mensagens de texto 
para celulares e 
suporte técnico, 
para atendimento 
das necessidades do 
Ministério do 
Planejamento, 
Desenvolvimento e 
Gestão - MP e 
demais órgãos 
participes do 
processo licitatório. 
 

 
 
 
 
 
420.770.377 

 
 
 
 
 
Serviço 

 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
R$ 

 

4. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

4.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

UASG 
INTERESSADA 

ORGÃO MUNICÍPIO/UF QUANTIDADE 

926314 Defensoria Pública do Distrito 
Federal 

Brasília/DF 3.300.000

153015 Centro Federal de Educação 
Tecnológica - MG 

Belo 
Horizonte/MG 

150.000

158146 Inst. Fed. De Educ. Cienc. E Teresina/PI 191.000



Tecnologia do Piauí 

158137 Inst. Fed. De Educ. Cienc. E 
Tecnologia do sul de MG 

Pouso 
Alegre/MG 

1.500.000

925041 Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão 

Brasília/DF 3.300.000

135100 Companhia Nacional de 
Abastecimento – CONAB 

Brasília/DF 74.880

173030 Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM 

Rio de 
Janeiro/RJ 

5.000

158128 Inst. Fed. De Educ. Cienc. E 
Tecnologia do Maranhão 

São Luis/MA 1.500.000

323028 Agência Nacional de Energia 
Elétrica-ANEEL 

Brasília/DF 200.000

158155 Inst. Fed. De Educ. Cienc. E 
Tecnologia do Rio Grande do 
Norte 

Natal/RN 550.600

50001 Superior Tribunal de Justiça-
STJ 

- 75.000

927082 SESP/MG - 300.000
 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.1.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

6.1.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 

valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade. 



6.1.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 

reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 

original. 

6.2. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2 e 6.6.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 



6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor.  

6.10. Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

6.10.1. A pedido, quando: 

6.10.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

6.10.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 
em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o 
custo do material. 

6.10.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando: 

6.10.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

6.10.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório; 

6.10.2.3. Por razões de interesse público, devidamente, motivado e 
justificado; 

6.10.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 

6.10.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem justificativa 
aceitável; 

6.10.2.6. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

6.11. O cancelamento do registro de preços poderá ainda ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados por razão de interesse 
público ou a pedido do fornecedor. 

6.12. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da Autoridade Competente do órgão 
gerenciador. 
6.13. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o MP fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem 
de registro. 

 



7. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

7.1.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade do SISP que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador.  

7.1.2. Os órgãos ou entidades do SISP que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

7.1.3. A manifestação do órgão gerenciador fica condicionada à realização de estudo, 
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato 
do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

7.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

7.1.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013 não poderão exceder, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

7.1.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, a cem por cento do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

7.1.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

7.1.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
7.1.9. A CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão adotar, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 



penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 
11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
 
 
 

Local e data 
Assinaturas 

 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(es) registrado(s) 

 


